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Estado do Maranhão
GovERNo MUNtctPAL oe cooó

Prêfeitura Municipal de Codó

CoNTRATO No 20240297

TERMo DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20240297 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
COdó, POR INTERMÉDIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE

CODÓ E A EMPRESA J G DA CRUZ JUNIOR JJ

REPRESENTAÇAO.

Pelo oresente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, através do(a) PREFEITURA

MUNiCtpAL DE CODó, CNPJ-MF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqui por diante de

ÇQNTRATANTE, representado neste ato pelo(a) sr.(a) MARIA DO CARMO COSTA CRUZ PIRES,

Secretaria Municipal de Educaçao, e do ouho lado J G DA CRUZ JUNIOR JJ REPRESENTAÇAO,
CNpJ/cpF CNPJ â1.228.218/ooo1-39, com sede na AV DA HlSToRlA,27, COHAFUMA, São Luís-MA, de

agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).JOAO GONCALVES

DÁ CRUZ JUNIOR, portador do(a) CPF 600.237.993-23, têm justo e contratado o seguinte:

1.2. ltens contratados:

CúSULA PRIMEIRA- DO OBJETO CONTRATUAL

í.1. O objeto do presente instrumento é a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA

AOUtStÇÁo DE MATERTAL DE EXPEDIENTE E EScRITÓRlo DESTINADoS A SEcRETARIA

MUNtctÉAl DE EDUcAÇÁo, ctÊúcrn, TEcNoLoclA E lNovAÇÃo Do MUNICÍPlo DE coDÓ-MA' , nas

condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de ReÍerência.

09?250

DESCRIÇÀO/ESPECIEICÀÇÔES

cP - Lousa Ouâdro B!ãncô Moldura ÀIúhlnio 150r120cm uNrDÀDE
Eilú.atavo. {côtà D!inciDàI)
ên - r""s. o,"a.ô Brànào Moldura ÀlLr1n1o l50xl20cm U\IDÀDE
Eduôátivô, (cotâ rêsêrwádâ)
cP - Lousâ Ouàdlo B!ân.o 200x120ch, Moldu!â De À1umÍ UNIDÀDE
niô Àoâdà Eácrl. (côrã pll.ci
r,ou.u oioo,o Branco ,ooxl2ocÔ, Mo-o/rê Dê À Lftlnio
ÀDàoã Fácrl. (coEa orlncrP.l)
cÀ : !ôusà ouàdrô Â.arco 2ooxl?ocn, Molou'a oê À, rhÍ uNloaDE
n,ô Àbãoà Eácil, (cotà têserv
:ousc O;adrô Bré.cô 2OOxl2ocr, }/oldurá De alumrnlo
Àoaoã Fàc11, {colà !esê!vàdà)
ii, I 1.,"" O,"ar" B!án.ô looxl2ocn HoldJ!à De AIJntn UNIDADE
ro ÀDaoa Fá.!I. {coLá PErnciP
r.,.à ó",4t" B!ânco 3Óoxl2ocm Mordu:à De ÂrJrlrio Àpogà
Fácar, (.oEa prlnciPaf)
cR - r;usê auâdrô ãrarco :ooxrzocn Mordura Dê Àruf,ln sNrDÀDE
rô ÀDãoa !ácil, lcorá rêserva
r..""1 ó..a.. Brar-o roorl2ocn Moldula De À1 rmlnio Àpasc
EáclI. (coEa rê'ê!vdda)

90,00 r15,000

115.00 0

10.350, 00

3.450,00

15.630.00

091252

a91253

45,00 24A,O0A

i.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

I G DA CRUZ AssinàdodefoÍma digitàl
Dor, G DA CRUZ IUNIOR TJ

JUNIOR JJ hgpneseunceo,srzzezre

REPRESENTACAOi Bo"oàL?roro.or.r, or,*,0,
51228218000139 -o:'oo'
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a) O Termo de Referência que embasou a contÍatação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CúUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.í. O valor total deste contrato é de R$ 49.060,00 (quarenta e nove mil, sessenta reais).

2.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentês da

execução do objêto, inclusive tributos e/ou impostos, 6ncargos sociais, trabalhistas, previdonciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administraçãô, frete, seguro ê outros necessários ao cumprimento integral

do obleto da contratação.

CúUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.í. Este contrato originase no processo de no '12.202ÇPE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no í4.133/2021, de 10 de abril de 2021, e suas alterações'

CúUSULA OUARTA - DA EXECUÇÂO DO CONTRATO

4.1. Os bens sêrão recebidos provisoriamente, de foÍma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamênto e fiscalização do contrato, paraefeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. o prazo acima poderá ser prorrogado í (uma) vez, p-or igual período, mediante

soliciiação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente iustificada e desde que o motivo

apresentado se.ia aceito pela Administração.

4.2, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as êspecificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

4.3. Os bens serão recebidos dêfinitivamente no prazo de 2 (dois) dias Úteis, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida

dentõ do prazo fixado, ieputar-se-á como realizadã, consumandese o recebimento deÍinitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O receblmênto provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civjl pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato'

J G DAcRUz *'l"c';lZlff,ÍllàTi,
JUNIOR JJ iepnesrinecro,s t: zgz t a

REPRESENTACAO: #olo?roro.or, or,ou,r.
51228218000139 -ovoo'
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cúusur-l eutNTA - DA vtcÊNctA e on eRcÁcn

5.í. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condiçóes e os pÍeços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pela

CONTRATADA:

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto' no

prazo, forma e condições estabêlecidos no presente Conhato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lx - A ooNTRATANTE náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano.causado

a tercêiros em decorrência de ato do Contrataâo, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

r G DA cRUz :llà.;^,:[tT,,ililHi,
JUNIOR JJ hrpnrsrurrcro,st rzazt

REPRESENTACAo: ffi"',iloro.o,.,,
5'l 22821 80001 39 oe:07:rr{r'oo'
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cúusuua sÉlme - Dos ENcARGoS DA coNTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em sêus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12' 13 e

17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

It - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

lll - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, Lei 14.133t2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

lv - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções

iesultantes da execução ou dos materiais empregados;

v - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

Íiscalização ou o acomfánhamento da eiecução contratual peto Contratante, que Íicará autorizado a

d6scontar dos p"g"r"nio. ã"riàos ou da gaiantia, caso exigida, o ulor correspondentê aos danos

sofridos;

Vl - euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a emprêsa contratada deverá entregar ao Setor responsável pela Íiscalização do contrato'

luntocomaNotaFiscalparaÍinsdepagamento,osseguintesdocumentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

bi certidão coÀjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união;

c) certidões qr, 
"orfó". 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicíiio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

ei Cettidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previslas em Acordo' convenção'

Dissídio coletivo de Trabal'ho ou equivalentes das categôrias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabafnistas, sààaii, 
-previOenciárias, 

tÍibu-tárias e as ãemais previstas em legislação

ãtpã.iica, 
"rj" 

inadimpência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

vlll - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veriÍlque no local da execução do objeto contratual'

r G DA cRUz :?l'J3^':l"JliiliJ';i,
IUNIOR JJ irpnrseNtlceo'st zze:t
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lX - paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xt - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. í 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos enipregaàos que preencheram as referiJas vagas (art. 116, parágrafo

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

xlv - Arcar com o Ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos'

áár.ão,j complementá-1o", ca"o o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o

atendimento áo objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art'

124,ll,d,da Lei no 14.133,de2021.

xv - cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

!-AcontrataçãodeservidorpertencenteaoquadrodepessoaldaCoNTRATANTEdurantea
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste contÍato'

CúUSULA OITAVA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÂO

g.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato' ou pelos

respectivos trbstitrtos (Lei no 14"t33/2021, ar1' 117, caput)'

I - O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do

contrato,determinandooqueforn-ecessárioparaaregularizaçãodasfaltasoudosdefeitos
observados (Lei no 1 4.'l 33/202'l' art. 1 í 7, §1 

o)'

Il-ofiscaldocontratoinformaráaSeuSSuperiores,êmtempohábilparaaadcçãodasmedidas

r G DA cRUz Xll""';^":l',jff,Í1il'il,
JUNIORJJ hepntsExtecno'stzzg:t
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conveniêntes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, art. 117, §2o).

l1l - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno

da Administraçáo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informa@es relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA - DA DESPESA

g.l. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentáÍia

ExercÍcio 2024 Atividade 1201.123610023.2.088 Manutençao do Quota Salário Educaçao QSE,

ólassificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo' Exercício 2024 Atividade

1201 .123610023.2.103 Manutençao e Desenvolvimento do Ensino - MDE, Classificação econômica

3.3.90.30.00 Material de consumo.

CúUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao Íornecedor

no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentaÉo dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL

DE CODÓ.

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

10.3, Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

í0.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentadaexpressaoselementosnecessárioseessenciaisdodocumento,taiscomo:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

fleventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

Parágrafo único. o CoNTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se' no ato da

atestãção, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em

desacórdo com as especificações apresentadas e aceitas'

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da

àà.J".ã, 
" 

pàg.mento ficará souiestado ate que o contratado providencie as medidas saneadoras' Nessa

e
C*Dó

r G DA cRUz ::ln';^':l'LffdiilTi,
JUNIOR JJ hrpnEsertrcro'srz:azr
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, rra impossibilidade. de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

no 14.13312021.

10.7. previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

bi identificar possível razão que impeça a participaçáo em licitaçãq no âmbito do óÍgão ou entidade,

pioibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indirêtas.

10.8. Constatandose a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo Oé S lcincol àias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua deiesa. O'prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante dev€rá

comunicar aos órgáos responááveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inaciimplência do

contratado, bem c-omo quanto à existência de pagàmento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.í0. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo

contratual nos autos Oo-procá"so administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

í0.í1. Havendo a eÍetivá execução do objeto, os pagamentos Serão realiza dos normelmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tribúária prevista na legislação aplicável'

parágrafo únlco. lndependentemênte do pêrcentual cle tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

10.í3. O contratado regularmente optante pelo simples Nacional, ncs termos da Lei complementàr no 123'

de 2006, não soÍrerá " 
l."t"nção tributária quanto aos inrpostos e co_ntribuiçóes abrangidcs por aquele

regime. No entanto, o pagániento ficará condicionado à apresentação de compÍovação, poÍ meio de

àã".rr"nto oficial, de qrã tãi iri áo tratamento tributário íavoiecido previsto na referida Lei Complementar'

CI-ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAçÓES DO CONTRATO

í1.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 ê seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

r G DA cRUz §11"f;^':l",jffiiiáHi,
JUNIOR JJ nEpnEseNTrcAo,st:zezt s
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1'l,2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

'lí,3. As alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ar'.. 124 da Lei 14.13312021 náo
poderão transfigurar o objeto da contrataçáo.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

í2.í. Os preços inicialmente contratados são fixos e irrêáiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 15 de Maio de 2024

i2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais

serão reajustados, àediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao

Consumiáor Amplb, exclusivamente 
-para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

12,4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CoNTRATADO a

irnportáncia calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seia

divulgado o índice definitivo.

i2.5. Caso o lpCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oficial' para

reajustamento dg preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

í3.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 202í, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

'll-DercausaàinexecuçãoparcialdocontratoqÚecausegÍavedanoàAdministraçãoouao
funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o cerlame;
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V - Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objetc da contratação sem motivo

justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrÔnica ou execução do contrato;

lx - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

í3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminlstrativas acima descritas as seguintes

sançóes:

! - Advertência, quando a CoNTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sêmpre que

não se lustificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2o' da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as con_dutas descritas-nos incisos ll' lll' lV, V,

Vl e Vll do subitem t s.i deste Editai, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos incisos Vlll, tX, X, Xl ; Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas inÍrações

administrativas previstas nàs incisos tt, lll, lV, V, Vl e Vll, qre justiÍiquem a imposiçáo de penalidade

mais grave (art. '156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1olo (um por cento) por dia dê atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (kinta) dias;

b)Compensatóriade307o(tÍintaporcento)sobreovalortotaldocontreto,nocas'ode
inexecução total do objeto;

í3.3. A aplicação das sanções previstas neste contla-lo não excltli, em hipótese alguma' a obfigação de

,epáraçaà inteiral do ciano causado ao CONTRATANTE (art' 156' §9)'

.l3.4.TodasaSsançóesprevistasnesteContratopoderãoseraplicadascumulativamentecomamulta

Â55inadodêíom,à
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(art. 156, §7o).

! - Antês da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontaàa da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

í3,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurê o contraditório e a

ampla defesa ã CONTRAiADA, observando-se o procedlmento previsto no caput ê parágrafos do art. '158

da Lei no 14.,133, de 2021, gaÍa as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contÍatar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156' §1o):

| - A natuÍeza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concrêto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atênuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou êm outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivôs na Lei no

12.846, de 2013, serão 
"pri"ãã.'" 

julgados àonjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

piocedimental e autoridade competente deÍnidos na referida Lei (art' 159)'

13.8. A personalidade jurídica da CoNTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso d'o direito para fâcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

üã p.ril,. cónfusão patri.ànúi, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

rriiãiJá i*à" estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

j;;i;ü ;ú.;;r.á ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo.ou.controle, de fato ou de

tii"itó, iá, " 
gONTRATAôÃ, oútu*roo., em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. '160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da.data de aplicação da

sanção, informar e manter aiuatizaàos os dados relativos às sanções por-ela aplicadas, para fins de

oublicidade no cadastro ll""tànãi o" Êrnpresas lnidônêas e suspensas(cEls) e no.cadastro Nacional de

É-..,i*iãJiij.iJ". tcüÉp), instituioos no àmbito do poder Executivo Fedêrat (art. 16'l).

,13.í0. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
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contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

í4.í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo '137 da Lei no 14.'133, de 1o de abríl de 202í, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

ParágraÍo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempÍe que possÍvel, será precediclo:

a) Baianço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS

í5.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segtrndo as disposiçÓes contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidis na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.í. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da Lei no

14.13312',1.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

7
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